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Resumo
Trata-se de estudo exploratório, descritivo, transversal com abordagem quantitativa cujo 
objetivo foi avaliar a qualidade nutricional das refeições consumidas por trabalhadores 
de uma agroindústria, levando em consideração a situação nutricional dos mesmos. O 
estado nutricional dos trabalhadores foi avaliado por meio do índice de massa corporal 
(IMC), perímetro da cintura (PC) e porcentagem de gordura corporal (%GC). A qualidade 
da refeição foi analisada por meio do Índice de Qualidade da Refeição (IQR). A análise dos 
parâmetros antropométricos evidenciou que as mulheres apresentaram em média maiores 
valores para IMC, PC e %GC, para além de apresentarem 3,9 vezes mais chances de terem 
excesso de peso quando comparadas aos colaboradores do sexo masculino. Em relação à 
refeição, com base no valor médio dos resultados para IQR houve um enquadramento da 
mesma na categoria “refeição que necessita de melhoria”. O almoço fornecido no local 
de trabalho apresentava excesso de gordura total e sódio, além de insuficiente oferta de 
carboidratos. Em relação aos constituintes da cesta básica, também foram observadas 
inadequações, como o baixo percentual de carboidratos e proteínas, paralelamente à 
presença excessiva de lipídios e sódio. As inadequações observadas sinalizam a neces
sidade de implementação e regulamentação de políticas públicas para a promoção de uma 
alimentação mais saudável e combate da obesidade.

Palavras-Chave: Estado Nutricional; Qualidade das Refeições; Alimentação; Saúde do 
trabalhador

Abstract
The objectives of this study were twofold: evaluate the nutritional quality of meals 
consumed by employees of an agricultural industry and to assess the nutritional status 
of those employees. The meal quality was evaluated by diet quality index (DQI) and 
nutritional status of workers was assessed on the basis of body mass index (BMI), waist 
circumference (WC) and body fat percentage (BFP). Results showed that in workers, on 
average females have high values of BMI, WC and BFP. In addition, females have tendency 
to be 3.9-fold overweight in comparison to males. Lunch quality on the basis of DQI was 
at the category of “need for improvement” as it contained excess of fat and sodium; and 
an inadequate supply of carbohydrates. In addition, the constituents of the basic basket 
were also inadequate as they contained a low percentage of carbohydrates and proteins 
along with extra fat and sodium. In general, these results showed the need for a broad 
implementation and regulation of public policies for the promotion of a healthier diet and 
obesity control program in workers.

Keywords: Nutritional State; Quality of the Meals; Food; Workers Health
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Introdução

A alimentação possui fundamental importância para o equilíbrio 

orgânico, e representa não apenas um fator de manutenção da 

saúde, como também para o potencial das atividades laborais1.

Os padrões de consumo alimentar nos países em desenvolvimen-

to passaram por intensas e rápidas modificações, acentuando o 

cenário epidemiológico de aumento das doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT). Estas por sua vez, representam um pro-

blema de saúde pública de grande magnitude, correspondendo 

a 72% das causas de mortes no Brasil. Dentre os fatores de risco 

para o desenvolvimento das DCNT, encontram-se as práticas de 

vida não saudáveis, como a alimentação hipercalórica, baseada 

no consumo excessivo de carboidratos simples, gordura saturada 

e trans, e pobre em fibras, o tabagismo e o etilismo, associados 

ou não ao sedentarismo2.

Uma má nutrição, considerando a desnutrição ou a obesidade, 

podem desencadear agravos à saúde do trabalhador, uma vez 

que o desempenho das atividades laborais está intimamente re-

lacionado à ingestão alimentar dos indivíduos. Existe uma rela-

ção entre o estado nutricional do trabalhador e sua capacidade 

de produção, sendo que qualquer deficiência acentuada em ter-

mos de proteínas e/ou calorias pode provocar uma redução na 

força muscular, na eficiência dos movimentos e no rendimento 

do trabalho3.

Assim, com o intuito de melhorar o estado nutricional e conse-

quentemente a produtividade dos trabalhadores, o governo bra-

sileiro criou o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), 

institucionalizado pela Lei nº 6.321 de 14 de abril de 19764. Seu 

principal objetivo é, ainda hoje, melhorar as condições nutricio-

nais dos trabalhadores com reflexo direto na qualidade de vida 

dos mesmos5.

Tendo em vista a pequena quantidade de trabalhos que abordam 

a alimentação do trabalhador rural, considerando implantação 

e adesão às diretrizes do PAT e adicionalmente, que o programa 

está implantado predominantemente em empresas localizadas 

na zona urbana, torna-se de suma importância a investigação da 

qualidade da alimentação do trabalhador do campo6. Para tal, o 

estudo buscou avaliar a qualidade nutricional das refeições dis-

ponibilizadas aos trabalhadores de uma agroindústria da região 

do Alto Paranaíba – MG, levando em consideração a análise do 

estado nutricional, bem como as recomendações nutricionais es-

tabelecidas pelo PAT.

Metodologia

Realizou-se estudo exploratório, descritivo, do tipo transversal 

e de abordagem quantitativa. A população do estudo foi com-

posta por 129 trabalhadores de uma agroindústria localizada 

na região do Alto Paranaíba – MG.

O trabalho desenvolveu-se em três frentes de análise: empre-

sa, funcionário e alimento. O período de coleta dos dados foi 

de dezembro de 2013 a fevereiro de 2014. Na empresa, com o 

objetivo de determinar o conhecimento do gestor de recursos 

humanos em relação à concessão de alimento e/ou alimentação 

ao trabalhador, aplicou-se um questionário semiestruturado, 

contendo perguntas sobre o PAT. O mesmo abordou temas re-

ferentes ao conhecimento do programa, adesão e motivos que 

levam a empresa a se cadastrar ou não, relação do programa 

com a ideia de promoção da saúde e educação nutricional, além 

de buscar informações sobre o tipo de benefício alimentar ofe-

recido aos trabalhadores.

Considerando os funcionários, foi realizada avaliação socioeco-

nômica e antropométrica dos indivíduos, de ambos os sexos, que 

se dispuseram voluntariamente a participar do estudo. Aplicou-

se a todos um questionário socioeconômico com perguntas rela-

cionadas à idade, sexo, renda familiar, escolaridade e número de 

moradores da casa. Para facilitar a descrição e análise dos resul-

tados os trabalhadores foram agrupados em duas equipes, para 

aqueles que realizam atividades administrativas (G1) e aqueles 

que realizam atividades agropecuárias (G2).

A organização fornece refeição aos funcionários do setor adminis-

trativo, sendo esta produzida e distribuída no local de trabalho; 

enquanto que para os trabalhadores que executam atividades 

agropecuárias, uma cesta básica é oferecida mensalmente. As-

sim, o questionário daqueles que recebiam o benefício alimentar 

na forma de cesta continha questões que abordavam a situação 

de suficiência quantitativa dos gêneros alimentícios para o pre-

paro mensal das refeições levadas para o trabalho, questionava 

também a necessidade de complementação de gêneros, a real 

utilização dos produtos no preparo da marmita e ainda, se havia 

satisfação no recebimento do benefício.

Para a avaliação do estado nutricional dos trabalhadores, 

utilizou-se o Índice de Massa Corporal (IMC), o Perímetro da Cin-

tura (PC) e o Percentual de Gordura Corporal (%GC).

O IMC é dado através da divisão da massa corporal em quilogra-

mas pela estatura em metros ao quadrado (kg/E²), para sua clas-

sificação baseou-se nos pontos de corte estabelecidos pela World 

Health Organization – WHO7. A obtenção do peso foi realizada 

utilizando uma balança digital portátil (Welmy®), com capacida-

de para 150 kg. Os trabalhadores foram posicionados de costas 

para o medidor da balança, descalços e com o mínimo de roupas 

possível. A aferição da estatura foi obtida com o auxílio de um 

estadiômentro (Altura Exata®) e cada indivíduo ficou em posição 

ortostática, descalço, com os pés juntos e calcâneo encostado 

na régua do equipamento.

A medida do PC foi obtida com o auxílio de uma fita métrica 

inelástica, com precisão de 0,1 cm e 150 cm. Sendo realizada na 

cintura, livre de roupas, com aferição dois centímetros acima da 

cicatriz umbilical. A classificação foi feita a partir dos pontos de 

corte recomendados pela WHO8.

Para a obtenção do %GC, utilizou-se o aparelho de bioimpe-

dância bipolar (Omron®). Durante a realização da avaliação, os 
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indivíduos foram orientados quanto à retirada de todos os obje-

tos de metal, posicionados em pé e segurando os sensores metá-

licos do aparelho9. Para a classificação dos avaliados, baseou-se 

nos pontos de corte sugeridos por Jackson e Pollock10.

Para avaliar a qualidade global do almoço disponibilizado pela 

empresa, utilizou-se o Índice de Qualidade da Refeição (IQR) 

adaptado de Bandoni11. O IQR contempla dez itens, especifica-

damente, hortaliças e frutas, proteínas, carboidratos, gordura 

total, gordura saturada, gordura poli-insaturada, colesterol, 

açúcares livres, sódio e variedade do cardápio, que podem ser 

classificados em função de sua inadequação (0 ponto), adequa-

ção parcial (5 pontos) ou adequação total (10 pontos).

As refeições foram classificadas quanto à qualidade global me-

diante pontuação obtida nos itens supracitados: inadequada 

(menor ou igual a 50%), necessita de melhoria (entre 50 e 80%) e 

adequadas (maior ou igual a 80%)11.

Para a obtenção das informações necessárias à aplicação do IQR, 

realizou-se o acompanhamento do preparo do almoço servido à 

G1 durante cinco dias consecutivos, levantando-se as quantida-

des per capita das preparações e partir destas, calculando-se os 

valores nutricionais para macro e micronutrientes das porções 

servidas, com base em Philippi12 e na Tabela Brasileira de Com-

posição de Alimentos – TACO13.

Os parâmetros nutricionais para a alimentação do trabalhador es-

tabelecidos pelo PAT determinam que as refeições principais de-

vem conter entre 600 e 800 Calorias, admitindo-se um acréscimo 

de 20% em relação ao Valor Energético Total (VET). Quanto à dis-

tribuição dos macronutrientes recomenda-se 60% de carboidratos, 

15% de proteínas, 25% de gorduras totais, menos que de 10% de 

gorduras saturadas, 7 a 10 g de fibras e 720 a 960 mg de sódio5.

Para a avaliação da composição nutricional da cesta bási-

ca, realizou-se o cálculo do per capita/dia, considerando-se que 

os itens disponíveis seriam usados pelo indivíduo durante um mês. 

Em seguida, com base nas tabelas de composição de alimentos, 

procedeu-se o cálculo dos valores nutricionais para macro e micro-

nutrientes12,13. Sendo realizada posteriormente uma comparação 

ente os valores encontrados com as exigências nutricionais do PAT.

Procedeu-se o tratamento dos dados utilizando o software SPSS, 

versão 19.0. As variáveis antropométricas foram analisadas pelo 

teste de Mann-Whitney, considerando-se comparação entre as 

equipes e sexo, o coeficiente de correlação de Spearman foi 

utilizado para avaliar a relação entre pares de variáveis antro-

pométricas e o Qui-quadrado para analisar a associação entre 

variáveis categóricas. Utilizou-se também o Odds Ratio (OR) com 

o objetivo de avaliar a influência direta ou inversa de uma va-

riável sobre outra. O nível de significância adotado em todos os 

testes foi de 5%.

Realizou-se a técnica de análise de conteúdo para melhor com-

preensão dos questionários aplicados a equipe G2, no sentido de 

enriquecimento da pesquisa exploratória14. O referido trabalho 

foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade 

Federal de Viçosa, com protocolo nº 431.669 do ano de 2013.

Resultados e Discussão

A agroindústria em questão trabalha com áreas próprias e arren-

dadas nos municípios que compõe a região do Alto Paranaíba – MG. 

Neste espaço, realiza o cultivo de alho, beterraba, cenoura, mi-

lho, soja e trigo, para além da produção de leite.

Para a realização destas atividades, a instituição conta com um 

número total de 489 funcionários, destes, 8,89% (44) são traba-

lhadores da área administrativa e 91% (445) exercem atividades 

agropecuárias. Parte dos trabalhadores agropecuários é efetiva 

e parte é temporária, sendo contratada somente nos períodos de 

safra para realizarem atividades de colheita.

Ao todo, 129 trabalhadores efetivos aceitaram participar do es-

tudo. Destes, 27,9% são trabalhadores do setor administrativo 

(G1) e 72,1% do setor agropecuário (G2), ambos exercem ativi-

dades com jornada de trabalho de 44 horas semanais.

Relação entre concessão de benefício alimentar e bem-estar social

Apesar da agroindústria em questão não aderir ao programa do 

trabalhador (PAT), é notória a preocupação na concessão de 

benefícios alimentares a seus funcionários, seja na forma de 

refeição pronta ou cesta básica. Estes, por sua vez, segundo o 

gestor de recursos humanos que também é responsável pela ges-

tão de tais benefícios, não são resultado de acordo coletivo, e 

sim iniciativa da própria empresa no intuito de assegurar o nível 

de satisfação dos funcionários nos setores de trabalho. Sabe-se 

que o PAT prevê o fornecimento de benefícios alimentares por 

meio de diferentes modalidades, tais como refeição transporta-

da, refeição convênio, alimentação convênio e cesta básica de 

alimentos5. A situação de duas modalidades de funcionamento 

dentro de uma só organização é um pouco mais delicada, mas 

em nenhum momento houve qualquer relato de insatisfação ou 

reclamação por parte dos trabalhadores.

O gestor demonstrou ainda possuir bom conhecimento sobre o 

programa governamental. Os relatos mostram presença de com-

preensão sobre a importância de adesão ao programa, melhoria 

da situação nutricional e promoção da saúde dos trabalhadores, 

bem como dos benefícios concedidos à empresa. Ao se investi-

gar os motivos que poderiam proporcionar uma adesão ao pro-

grama, foram apontados como motivos suficientes a existência 

de benefício social ao empregado, incentivo fiscal do governo, 

uma possível redução de absenteísmo e aumento da produtivi-

dade. Contraditoriamente aos nossos achados, Bandoni et al.15 

evidenciaram que a maioria das empresas cadastradas ao PAT no 

município de São Paulo possuem gestores que não percebem o 

programa como uma política social de alimentação e nutrição.

Considerações sociodemográficas e nutricionais dos trabalhadores

Houve predominância de trabalhadores do sexo feminino (58,3%) 

em relação aos do sexo masculino (41,7%) no G1. No que se refe-

re ao grau de escolaridade, 58,3% dos indivíduos possuíam ensino 

médio completo e 41,7% ensino fundamental. A renda familiar 

mensal de 83,3% dos trabalhadores estava compreendida entre 
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dois e cinco salários mínimos e de 16,7% compreendida entre cin-

co a dez salários mínimos (SM). A análise do perfil antropométrico 

do grupo G1 evidenciou, segundo IMC, excesso de peso em 48,6% 

dos indivíduos. O PC se mostrou elevado em 43,2% dos indivíduos, 

e o %GC evidenciou obesidade em 40,5% dos trabalhadores. Em re-

lação aos trabalhadores agropecuários (G2), houve predominância 

de trabalhadores do sexo masculino (64,52%), em detrimento ao 

feminino 35,48%. A renda familiar mensal de 76,3% dos trabalha-

dores estava compreendida entre um e dois SM e de 23,7% entre 

dois e cinco SM. Destes, 63,4% possuíam apenas o ensino funda-

mental e 36,6%, ensino médio completo. A análise do IMC do G2 

evidenciou que 55,92% dos trabalhadores apresentavam excesso 

de peso. O PC se mostrou elevado em 44,1% dos indivíduos e, em 

relação ao %GC, encontrou-se obesidade em 29%. Alguns estudos 

apresentam certas limitações em relação ao uso do IMC, no entan-

to, o mesmo ainda se apresenta viável em situações de inquéritos 

nutricionais populacionais pela facilidade de mensuração e baixo 

custo. A principal questão é que alguns indivíduos podem apresen-

tar mais massa magra que massa gorda e isso pode mascarar o IMC 

permitindo uma interpretação errônea de seu resultado. Toma-se 

a situação dos trabalhadores do grupo G2 – indivíduos estes que 

realizam atividades agropecuárias mais árduas fisicamente que 

as atividades desempenhadas pelos trabalhadores do grupo G1, 

necessitando de melhor preparo físico. Neste caso, apesar o IMC 

ter indicado excesso de peso em 55,92% dos trabalhadores G2, o 

%CG evidenciou obesidade em 29%; ou seja, a massa magra destes 

indivíduos provavelmente mascarou o resultado do IMC.

De toda forma, o excesso de peso encontrado nestes trabalhadores 

reflete o quadro epidemiológico encontrado no país16. Inquéritos an-

tropométricos brasileiros mostram aumento contínuo de excesso de 

peso e de obesidade na população há pelo menos 35 anos. O ex-

cesso entre os homens passou de 18,5% em 1974-75 para 50,1% em 

2008-2009 e de 28,7% para 48% entre as mulheres, no mesmo período. 

A obesidade cresceu mais de quatro vezes entre os homens e mais de 

duas vezes entre as mulheres17. O aumento vertiginoso do IMC pode 

ser também encontrado em distintas regiões do globo. Percebe-se, 

no entanto, que em países desenvolvidos existe maior prevalência de 

sobrepeso e de obesidade em homens; e que nos países em desenvol-

vimento, o problema é mais grave em mulheres18. Hofelmann e Blank 

também identificaram excesso de peso em 53% dos funcionários em 

uma indústria de grande porte do setor metal-mecânico19.

A Tabela 1 apresenta os resultados da avaliação do estado nutri-

cional em função da atividade profissional executada e do sexo. 

Quando se analisa o estado nutricional em função do gênero, 

independentemente da atividade de trabalho, observa-se pre-

sença de obesidade abdominal em 66,7% das mulheres (n = 36) e 

em 40% dos homens (n = 30) evidenciando assim a vulnerabilidade 

em relação ao gênero. Bittencourt e Muttoni, estudando o perfil 

nutricional dos trabalhadores de cooperativas de reciclagem de 

resíduos sólidos, também encontraram maior obesidade entre 

mulheres do que em homens, 82,9% e 46,2% respectivamente20.

Não houve significância estatística em relação aos parâmetros 

antropométricos avaliados entre G1 e G2. No entanto, são perce-

bidos menores valores absolutos para o %CG no grupo G2 quando 

comparado ao G1. Ressalta-se que o excesso de peso, conside-

rando para além do IMC, o PC e o %GC, são fatores de risco para 

o desenvolvimento de DCNT21.

Pela análise de correlação entre os dados, observou-se que à me-

dida que o PC aumentava o IMC também aumentava (r = 0,569; 

p = 0,0001). Há uma relação importante entre IMC e a proba-

bilidade de deposição de gordura na região abdominal. Inde-

pendentemente do valor de IMC, o aumento do PC tem sido um 

fator preditivo para o desenvolvimento de DCNT, entretanto, a 

medida combinada destes dois parâmetros aumenta ainda mais 

este risco21.

Verificou-se também que o aumento do IMC é diretamente pro-

porcional ao aumento do %GC (r = 0,277; p = 0,001) e que este 

se correlaciona com o maior PC (r = 0,550; p = 0,0001). Nesse 

sentindo, ressalta-se que o excesso de gordura corporal e sua 

distribuição centralizada se destacam pela influência no apare-

cimento de DCNT, principalmente as DCV21.

O ambiente de trabalho apresenta importante ligação com fatores 

que interagem e potencializam o ganho de peso corporal, dentre 

estes está o tipo de atividade desenvolvida e a qualidade da ali-

mentação realizada. Quando um trabalhador ingere uma refeição 

com maior valor calórico que sua própria necessidade energéti-

ca, propicia um balanço energético positivo e gera consequente-

mente o ganho de peso16. Alguns estudos mostram que empresas 

cadastradas ao PAT em regiões urbanas oferecem refeições com 

oferta calórica superior à necessidade dos trabalhadores22,23,24.

Tabela 1. Índice de Massa Corporal, Perímetro da cintura e Percentual de Gordura Corporal dos trabalhadores em função da atividade profissional 
executada e do sexo.

Parâmetros
Equipes Sexo

G1 (n = 36) G2 (n = 93) Valor de p* Feminino (n = 54) Masculino (n = 75) Valor de p*

IM
C Média

(Min - Máx)
25,35 25,53 26,92 24,58

(19,0-33,0) (18,0 - 38,0) 0,45 (19,0-38,0) (18,0-37,0) 0,005

PC

Média
(Min - Máx)

83,37 85,73 87,08 83,84 < 0,0001

(64,5-105,5) (59,0 - 116,5) 0,93 (62,0-111,5) (59,0-116,5)

%G
C Média

(Min - Máx)
25,49 22,34 0,20 28,0 20,13 0,001

(9,90-44,80) (5,10-41,70) (9,90-41,70) (5,10-44,80)

G1 = Equipe Administrativa; G2 = Equipe Agropecuária.
* Teste de Mann-Whitney (p < 0,05).
Nota: Os valores em negrito apontam diferenças significantes no teste de Mann Whitney.
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Hofelmann e Blank16 também encontraram maior prevalência de ex-

cesso de peso entre trabalhadores do setor administrativo (67,1%) 

ao compará-los com trabalhadores do setor de produção (52,8%).

Pela análise dos parâmetros em relação ao sexo, observou-se que o 

sexo feminino apresentou em média maiores valores para IMC, PC e 

%GC quando comparado ao sexo masculino. Ao se avaliar a associação 

entre sexo e medidas antropométricas, pode-se perceber que os fun-

cionários do sexo feminino apresentaram 3,9 vezes mais chances de 

terem excesso de peso (OR = 3,9; 95%IC = 1,835-8,287, p < 0,0001).

Refeição e Cesta Básica: estudo do valor nutricional

A organização não possui um profissional técnico responsável 

pelo planejamento, execução e distribuição das refeições ou da 

cesta básica. Um nutricionista freelance é contratado para a ela-

boração do cardápio do almoço, possuindo este um planejamen-

to em longo prazo, com vistas a atender a 12 meses de execução. 

Dentro desta perspectiva, a possibilidade de mudanças e altera-

ções em sua estrutura é uma realidade. Quanto à cesta básica, 

não existe um estudo nutricional de sua composição, o próprio 

fornecedor é quem indica à empresa concedente do benefício os 

12 itens de sua composição.

Avaliaram-se cinco dias consecutivos do cardápio (C – 1 a C – 5) 

do almoço da Unidade, considerando-se os macro e micronu-

trientes disponíveis na refeição de interesse para esta população 

em especial (Tabela 2).

Quanto à oferta de proteínas, percebe-se em dois dias da se-

mana, C – 2 e C – 5 uma oferta percentual superior aos valores 

recomendados pelo PAT; respectivamente 29,28% e 21,69%5.

O consumo excessivo deste nutriente está intimamente re-

lacionado à sobrecarga da função renal e ao desenvolvimento 

de DCNT, uma vez que os alimentos de origem animal ricos em 

proteínas, também o são para gorduras saturadas e colesterol25. 

Carneiro et al.25 avaliaram o almoço de uma unidade de alimen-

tação e nutrição (UAN) terceirizada, cadastrada no PAT no estado 

de Goiás e encontraram a mesma tendência, considerando-se a 

oferta deste nutriente.

No que se refere à oferta de carboidratos, o valor médio dispo-

nibilizado aos trabalhadores foi de 32,14%, nenhum dos cardá-

pios atingiu a recomendação de oferta de para este nutriente. 

Carneiro et al.25 avaliaram a adequação do almoço de uma UAN 

segundo o PAT e encontraram uma oferta média de carboidratos 

de 50,53%, porcentagem aquém da recomendada, porém supe-

rior à evidenciada em nossos achados.

Em relação ao perfil lipídico das refeições, em todos os cardá-

pios analisados a oferta de gordura total esteve acima do va-

lor máximo estabelecido pelo PAT5. Resultados similares foram 

encontrados por Salas et al.26, que encontraram oferta de refei-

ções com gordura total variando entre 42,78% e 48,06%.

Quanto à oferta de gordura saturada e de gordura poli-insaturada, 

encontrou-se disponibilidade de nutrientes superior a recomen-

dação do PAT5, respectivamente 11,42% e 25,88%. Entretanto, 

evidencia-se usualmente na literatura estudos que mostram 

adequação para gordura saturada, mas baixa oferta de gorduras 

poli-insaturadas27. No que diz respeito ao colesterol, a composição 

média encontrada nos cardápios foi de 175,68 mg, valor superior 

ao identificado por Bandoni e Jaime28, quando avaliaram os aspec-

tos dietéticos das refeições de uma UAN beneficiária do PAT. Cabe 

ressaltar que o excesso no teor lipídico fornecido está associado 

ao aumento do colesterol presente nas refeições, podendo acarre-

tar o agravamento e/ou surgimento de dislipidemias21.

Encontrou-se, quanto ao sódio, oferta média de 2044 mg nas 

refeições analisadas. Este valor ultrapassa a quantidade total 

diária recomendada pela WHO29 que é de 2.000 mg e representa 

praticamente o triplo da recomendação do PAT5 considerando-se 

a alimentação de trabalhadores. Importante salientar que não 

houve quantificação do sódio referente ao sal de adição.

A Figura 1 apresenta uma visão geral da oferta de nutrientes 

e o percentual de adequação sugerido pelo PAT para refeições 

de trabalhadores.

Quanto à avaliação global da refeição, realizada por meio do 

IQR, pode-se perceber que nenhum dos cardápios atendeu o 

valor ideal para o índice. A pontuação média obtida foi de 57 

pontos, variando de 40 a 70 pontos em função da qualidade e 

variedade dos itens disponíveis, como se observa na Tabela 3. De 

modo geral, com base no valor médio dos resultados para IQR, 

pode-se classificar a refeição servida na empresa como “refei-

ção que necessita de melhoria”. Gorgulho et al.30 avaliaram a 

qualidade nutricional das refeições servidas numa UAN da região 

metropolitana de São Paulo, utilizando a mesma metodologia, e 

identificaram também naquela localização, refeições com neces-

sidade de melhoria.

Tabela 2. Percentual de macro e micronutrientes por cardápio.

Componentes Recomendação PAT C – 1 C – 2 C – 3 C – 4 C – 5 Média

Proteínas 15%* 15,6 29,28 15,42 14,01 21,69 19,2

Carboidratos 60%* 28,87 28,54 24,88 42,22 36,19 32,14

Gord. total 30%* 36,11 41,83 38,07 37 47,64 40,13

Gord. saturada < 10%* 5,85 16,92 9,32 10,84 14,19 11,42

Gord. poli-insaturada 6 a 10%* 8,16 33,55 18,04 59,37 10,3 25,88

Colesterol < 120 mg 111,43 226 190,03 105,66 245,28 175,68

Sódio 720-960 mg 1.517,3 1.155,7 1.641,84 2.049,83 3.855,8 2.044,09

* Considerando o Valor Calórico Total da refeição.
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Cabe aqui ressaltar que o cardápio atingiu pontuação máxima no 

IQR em todos os dias analisados no quesito Frutas e hortaliças, 

atendendo também uma diretriz extremamente importante do 

PAT5 quanto à oferta de fibras. Pesaram negativamente na ava-

liação da refeição, segundo o IQR, a elevada oferta de proteínas, 

gordura total e sódio e a baixa oferta de carboidratos.

Quanto à variedade, o cardápio atendeu aos requisitos do IQR, 

demonstrando uma adequação na oferta de diferentes alimentos 

e/ou grupos de alimentos, considerando os construtores, ener-

géticos e reguladores.

O teor de açúcares livres encontrado durante a avaliação do 

cardápio, também atendeu ao IQR. Esta não é uma realidade, 

considerando-se refeições ofertadas a trabalhadores, uma vez 

que normalmente encontra-se a oferta de doces e bebidas açu-

caradas durante as refeições30.

Em relação à cesta básica oferecida somente aos trabalhado-

res agropecuários, encontrou-se 12 itens alimentares que fazem 

parte do hábito da população brasileira (Tabela 4).

O conceito “cesta básica” surgiu ainda na década de 1930 

quando foi sancionado o Decreto-Lei nº 399 que regularizava o 

salário mínimo e, em conjunto, estabelecia o direito a Ração 

Essencial Mínima – que ficou posteriormente conhecida como 

Cesta Básica Nacional (CBN)31. Esta cesta compunha-se de treze 

constituintes alimentares e àquela época tinha por objetivo ser 

suficiente para o sustento e bem-estar de um trabalhador em 

idade adulta, contendo quantidades balanceadas para macro e 

micronutrientes – tendo em vista que a desnutrição era um grave 

problema de saúde pública na época31.

O valor energético total (VET) fornecido pelos alimentos que 

compõe a cesta básica, considerando-se a disponibilidade 

per capita dos alimentos foi de 1956,52 kcal/dia. A recomenda-

ção do PAT5 é de que as grandes refeições ofereçam entre 600 

a 800 kcal podendo ser acrescidas em até 20% a depender da 

exigência calórica da atividade desempenhada no trabalho. É 

preciso considerar que a atividade profissional executada por 

estes trabalhadores exigem um maior gasto calórico; assim em 

cumprimento as exigências laborais, o cálculo do VET segundo o 

PAT poderia atingir até 2.400 kcal/dia5.

É importante considerar que 86% dos trabalhadores do grupo G2 

relataram que os produtos que compõe a cesta básica não são 

suficientes para se passar o mês, sendo preciso complementá-la 

com outros alimentos. Usualmente a composição da cesta básica 

é planejada com o intuito de suprir as necessidades energéti-

cas apenas do trabalhador, entretanto, 76,3% dos entrevistados 

alegaram usar os alimentos que recebem na cesta básica para o 

consumo familiar, somente 23,7% (n = 22) relatam residirem so-

zinhos, utilizando os produtos da cesta para seu único bem-estar.

Quanto aos nutrientes, a oferta de carboidratos e proteínas na 

cesta básica foi de respectivamente, 68,3% e 5,45%. A inade-

quação na oferta destes dois macronutrientes, para mais no que 

se refere a carboidratos e para menos no que em relação às 

proteínas, também foram encontrados por Pousa et al.32, quando 

avaliaram a composição da cesta básica fornecida em Piracica-

ba, no estado de São de Paulo. Os resultados aqui apresentados 

precisam ser avaliados sob a perspectiva de que existe notória 

dificuldade em se ofertar gêneros alimentícios perecíveis em 

uma cesta básica. Nesse sentido, os próprios limites implícitos no 

conceito de uma “cesta básica” desafiam as exigências nutricio-

nais estabelecidas pelo PAT5 para proteínas e frutas e hortaliças. 

Uma possibilidade para superar esta limitação seria a comple-

mentação da cesta com alimentos desidratados e/ou liofilizados, 

como ovos ou leite em pó, ou ainda com vegetais enlatados; 

ou mesmo com carne congelada. Outra opção seria o cadastro 

dos trabalhadores em estabelecimentos locais que forneçam 

hortifrutigranjeiros e carnes in natura na medida suficiente 

para a complementação da cesta. Há ainda a possibilidade da 

Tabela 3. Índice de Qualidade da Refeição (IQR) do cardápio.

Componentes C – 1 C – 2 C – 3 C – 4 C – 5 Média DP

Frutas e hortaliças 10 10 10 10 10 10 0,00

Proteínas 5 0 5 10 5 5 3,54

Carboidratos 0 0 0 5 0 1 2,24

Gordura total 5 0 5 5 0 3 2,74

Gordura saturada 10 0 10 5 0 5 5,00

Gordura poli-insaturada 10 10 10 5 10 9 2,24

Colesterol 10 0 5 10 0 5 5,00

Açúcares livres 10 10 10 10 10 10 0,00

Sódio 0 0 0 0 0 0 0,00

Variedade do cardápio 10 10 5 10 10 9 2,24

Pontuação total 70 40 60 70 45 57 13,96

Legenda: C – 1: Cardápio 1; C – 2: Cardápio 2; C – 3: Cardápio 3; 
C – 4: Cardápio 4; C – 5: Cardápio 5; DP: Desvio Padrão.
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Figura 1. Percentagem de macronutrientes por cardápio analisado.
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contratação de um cartão alimentação específico para a aqui-

sição de gêneros, no entanto, seria necessária orientação para 

que realmente o benefício, considerando uma nova modalidade, 

fosse usado para esta finalidade.

Em relação ao teor de lipídios, encontrou-se na cesta básica uma 

oferta de 16,72% - proveniente principalmente do óleo de soja 

(30 mL/dia). O PAT5 preconiza que 15% a 30% do VET da refeição 

seja provenientes deste nutriente. Resultados superiores a estes fo-

ram encontrados por Passos et al.33, quando analisaram a composi-

ção nutricional da cesta básica brasileira, na qual identificaram um 

percentual de lipídios de 44,42%. Entretanto, o estudo ressalta que 

este percentual apresenta-se elevado devido à grande quantidade 

de óleo previsto por dia de consumo (90 mL/dia), sendo possível que 

os trabalhadores não utilizem essa quantidade em um único dia, já 

que este volume é previsto para as preparações em geral e também 

para as frituras, onde há uma absorção de parte do volume do óleo.

A oferta de sódio na cesta também é elevada, 3,3 vezes maior que 

o recomendado pela WHO29. Neste contexto, ações de educação 

nutricional prevista no PAT são extremamente importantes, 

pois poderiam sensibilizar os trabalhadores e ajudar a regular o 

consumo de sódio5. Ressalta-se que, segundo a Pesquisa de Orça-

mento Familiar (POF) de 2008-2009, a média populacional diária 

de ingestão de sódio ultrapassa 3.200 mg35.

Quanto ao fornecimento de fibras, o PAT preconiza que a oferta 

seja de 7 a 10 g para uma grande refeição5. Considerando que 

existe uma dificuldade em ofertar gêneros alimentícios perecíveis 

em uma cesta básica, sendo as fibras provenientes principalmente 

de frutas e hortaliças, a recomendação não é atingida. Nesse sen-

tido, Passos et al.33 sugerem complementação da cesta básica com 

outros alimentos fonte deste nutriente, a fim de melhorar o valor 

nutricional da cesta básica, partindo da sugestão do PAT.

A gordura saturada foi o único componente que atendeu as exi-

gências nutricionais do PAT5 (< 10%) em função da ausência na 

oferta de alimentos de origem animal. A cesta básica do Dieese 

fornece um per capita de 200 g de carne, quantidade que atende 

a recomendação para proteínas segundo a EAR33. Compreende-se 

que, neste estudo, mesmo que o componente gordura saturada 

atenda a quantidade preconizada, o fornecimento de alimentos 

de origem animal seria extremamente importante para os traba-

lhadores, pois, além de fornecer proteínas, possui considerável 

teor de ferro33. Nesse sentido, Passos et al.33 ressaltam que as 

escolhas alimentares para complementar a alimentação devem 

privilegiar alimentos in natura.

Ferreira e Magalhães36 identificaram um perfil de alimentação ba-

seado quase que exclusivamente em componentes da cesta bási-

ca, considerando-se mulheres de baixa renda que moravam em 

favelas no Rio de Janeiro, identificando um alto consumo de arroz, 

feijão, açúcar, farinhas e gorduras. Legumes e verduras eram ra-

ramente consumidos, exceto os tubérculos como a batata36. To-

dos os trabalhadores relataram estar satisfeitos com o benefício, 

mas quando questionados sobre uma possível mudança em sua 

modalidade de recebimento, 61,3% relataram preferir o cartão 

alimentação em detrimento à cesta. Ressalta-se que somente a 

mudança na modalidade de atendimento é insuficiente para que 

escolhas alimentares racionais sejam realizadas. É preciso haver 

orientação e educação nutricional com os trabalhadores, sensibi-

lizando-os para escolhas alimentares mais saudáveis5.

Embora os alimentos que compõe a cesta básica tenham per-

manecido como os mais consumidos pela população brasileira 

desde a sua legalização, ressalta-se que as alterações no perfil 

nutricional da população devem ser levadas em consideração33. 

Quando da implantação, a presença de distúrbios nutricionais 

como desnutrição e carências de micronutrientes eram comuns, 

entretanto, o avanço do excesso de peso exige uma reavaliação 

nos componentes da cesta básica33.

Conclusão

A concessão de benefícios alimentares aos trabalhadores é um 

importante instrumento de promoção de bem-estar social, 

reconhecido e incentivado pelo Governo Federal por meio do 

Programa de Alimentação do Trabalhador. Como apresenta-

do no estudo, o mesmo ainda é pouco instrumentalizado pela 

agroindústria, que, apesar de manifestar-se sensibilizada frente 

ao problema, oferece ao trabalhador refeições e cestas básicas 

que ainda apresentam problemas do ponto de vista nutricio-

nal. Verificou-se que o perfil nutricional da população brasilei-

ra é também reproduzido em trabalhadores da agroindústria. 

Ressalta-se a necessidade de implantação de um sistema ali-

mentar que beneficie o trabalhador do campo. Estes indivíduos 

se encontram em situação de maior vulnerabilidade aos agravos 

nutricionais; seja em função da atividade laboral que realizam, 

com elevada demanda nutricional, seja em função da baixa re-

muneração. A adesão ao PAT por parte da empresa seria uma 

opção viável para adequar a qualidade das refeições oferecidas 

e auxiliar na melhoria das condições nutricionais dos trabalhado-

res. Nesse sentido, sinaliza-se a necessidade não somente da im-

plementação, mas também da operacionalização de instrumen-

tos de regulação das políticas públicas com vistas à promoção da 

alimentação saudável e controle do excesso de peso no Brasil, 

considerando-se também a demanda dos trabalhadores rurais.

Tabela 4. Descrição dos componentes da cesta básica em quantidade 
total e per capita diário.

Gênero Alimentar Quantidade Total/mês* Per capita/dia 

Arroz 5 kg 166,6 g

Açúcar 5 kg 166,6 g

Feijão 1 kg 33,3 g

Óleo 900 mL 30 mL

Macarrão 500 g 16,6 g

Farinha de trigo 1 kg 33,3 g

Farofa de mandioca 500 g 16,6 g

Extrato de tomate 350 g 11,6 g

Pó de café 500 g 16,6 g

Bolacha 400 g 13,3 g

Sardinha 125 g 4,16 g

Sal 1 kg 33,3 g

* Quantidade total dividia por 30 dias.
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